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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO

RESOLUÇÃO CONSUNI-UFMT Nº 319, DE 22 DE JULHO DE 2026
Dispõe sobre o Programa Auxílio à Educação Infantil no âmbito da Política de Assistência Estudantil da Universidade Federal de Mato Grosso.

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei nº 5.647, de 10 de dezembro de 1970, o Estatuto da Universidade Federal de Mato Grosso e o Regimento Interno do Conselho Universitário, e tendo em vista a deliberação, em sessão realizada no dia 22 de julho de 2026, constante do Processo nº 23108.025473/2026-64;
CONSIDERANDO a Lei nº 14.914, de 23 de maio de 2024, que institui a Política Nacional de Assistência Estudantil, com prioridade a estudantes de baixa renda e pertencentes a comunidades tradicionais e do campo;
CONSIDERANDO o Decreto nº 7.234, de 19 de julho de 2010, que dispõe sobre o Programa Nacional de Assistência Estudantil – PNAES;
CONSIDERANDO a Política de Assistência Estudantil da Universidade Federal de Mato Grosso; 
CONSIDERANDO a necessidade de promover condições de permanência e conclusão de curso aos(às) estudantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica com responsabilidades parentais;

CONSIDERANDO o que consta no processo n.º 23108.025473/2026-64;
CONSIDERANDO a decisão do plenário em sessão realizada no dia 22 de julho de 2026;
RESOLVE:
CAPÍTULO I
DO PROGRAMA AUXÍLIO EDUCAÇÃO INFANTIL
Art. 1º O Auxílio Educação Infantil consiste em benefício financeiro destinado a estudantes da UFMT para contribuir com despesas relacionadas ao cuidado de crianças, visando apoiar a permanência estudantil na universidade.

§ 1º O benefício de que trata o caput destina-se ao custeio de gastos com menores de 6 (seis) anos sob responsabilidade legal do estudante, tais como:

I - creche;
II - pré-escola; ou
III - cuidador(a).
Art. 2º O auxílio será destinado exclusivamente aos(às) estudantes previamente classificados(as) no Edital de Cadastramento da Assistência Estudantil da PRAE.
§ 1º O estudo social deverá estar na validade de 2 (dois) anos desde a última atualização.
§ 2º O acesso ao Auxílio Educação Infantil ocorrerá mediante edital específico, que estabelecerá critérios, procedimentos, prazos e demais normas operacionais.
Art. 3º O Programa Auxílio Educação Infantil integra a Política de Assistência Estudantil da UFMT e possui os seguintes objetivos:
I - contribuir para a permanência e diplomação estudantil;
II -  reduzir impactos das desigualdades socioeconômicas decorrentes da parentalidade;
III - promover igualdade de condições para o desenvolvimento das atividades acadêmicas;
IV - colaborar para a redução da retenção e evasão; e
V - apoiar estudantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica com filhos(as) ou crianças sob sua responsabilidade legal.
CAPÍTULO II
DO PÚBLICO ATENDIDO
Art. 4º Poderão solicitar o Auxílio Educação Infantil os(as) estudantes que atendam cumulativamente aos seguintes critérios:

I - regularmente matriculados(as) em cursos presenciais da UFMT, observada a seguinte subordinação:
a) de graduação, prioritariamente; e
b) de pós-graduação stricto sensu, desde que mediante financiamento específico do PNAES;
II - classificados(as) no Edital de Cadastramento da Assistência Estudantil da PRAE; e
III - que possuam filho(a) ou criança sob guarda ou tutela legal com idade entre 0 (zero) e 5 (cinco) anos, 11 (onze) meses e 29 (vinte e nove) dias.
Parágrafo único. Na hipótese de ambos os genitores serem estudantes da UFMT, o auxílio será concedido a apenas um deles, observados os critérios definidos em edital específico.

CAPÍTULO III
DO VALOR E DA VIGÊNCIA
Art. 5º O valor do Auxílio Educação Infantil, bem como sua duração, será definido em edital específico, conforme disponibilidade orçamentária da UFMT.

CAPÍTULO IV
DA MANUTENÇÃO DO BENEFÍCIO
Art. 6º A permanência do(a) estudante no programa estará condicionada:
I - à matrícula ativa;
II - ao atendimento dos critérios acadêmicos definidos pela Assistência Estudantil;
III - à manutenção da avaliação socioeconômica atualizada; e
IV - ao cumprimento das normas estabelecidas nesta Resolução e em edital específico.
CAPÍTULO V
DO DESLIGAMENTO
Art. 7º O desligamento do Auxílio Educação Infantil poderá ocorrer:
I - por solicitação do(a) estudante;
II - pelo descumprimento dos requisitos do programa;
III - pela perda do vínculo acadêmico; ou
IV - pela constatação de fraude ou omissão de informações.
Art. 8º O recebimento indevido implicará restituição ao erário por meio de Guia de Recolhimento da União (GRU), sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 9º O Auxílio Educação Infantil poderá ser acumulado com outros auxílios e bolsas, observados os limites definidos pela Política de Assistência Estudantil da UFMT.

Art. 10. Situações de licença-maternidade, licença-paternidade ou ensino domiciliar não implicarão cancelamento automático do benefício, mas devem ser informadas imediatamente à PRAE ou à SAE.

Art. 11. Compete à Pró-Reitoria de Assistência Estudantil (PRAE) regulamentar os procedimentos operacionais por meio de edital próprio.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 12. Os casos omissos serão analisados pela PRAE.
Art. 13º Esta Resolução entra em vigor a partir desta data.

    
SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO UNIVERSÍTARIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, Cuiabá, 22 de julho de 2026.

Silvano Macedo Galvão
Presidente, em exercício, do Consuni
